
Administração
 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 007/2026 GT PE

 
 

1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

1.1. O presente Termo de Referência – TR apresenta as condições para contratação de empresa especializada para

fornecimento de sistema informatizado no modelo SAAS – software as a service  (software como serviço), em

plataforma WEB, para o gerenciamento integrado de planejamento estratégico e que devem ser  observadas pelos

potenciais fornecedores que participarão do processo de contratação de atividade-meio da Fundação de

Previdência Complementar do Servidor Público do Estado do Rio Grande do Sul – RS-Prev.

1.2. Nessa senda, considerando que esta contratação é referente à atividade-meio da Fundação, o presente processo

será realizado em observância à legislação federal sobre licitações e contratos administrativos, Lei Federal nº

14.133/2021, com fundamento no artigo 5º, inciso I, do Estatuto da RS-Prev.
 
2. DO OBJETO

2.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de sistema informatizado no modelo SAAS – software as

a service (software como serviço), em plataforma WEB, para o gerenciamento integrado de planejamento

estratégico, em lote único, contemplando:

SISTEMA PARA GERENCIAMENTO INTEGRADO DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

ITEM QUANT UND DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

01 12
 

Mês
 

Disponibilização do sistema com o acesso de pelo menos 15 usuários

02 01 Serv. único Implantação e treinamento inicial dos usuários
 

2.2. O prazo de vigência da contratação é de 14 (Catorze) meses contados da data de assinatura do contrato, podendo

ser prorrogado por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

2.3. O uso do sistema poderá ser limitado apenas em relação à quantidade de usuários e armazenamento de dados

contratado, não sendo admitidas quaisquer restrições adicionais relativas às quantidades de itens inseridos no

sistema ou volume de dados trafegados.
3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

 
3.1. A RS-Prev possui Planejamento Estratégico institucional vigente para o ciclo 2024–2027, concebido como

instrumento de governança destinado ao direcionamento organizacional, definição de objetivos estratégicos,

monitoramento de indicadores de desempenho e acompanhamento das iniciativas institucionais voltadas ao

desenvolvimento e fortalecimento da Fundação.

3.2. Nesse contexto, a utilização de solução tecnológica específica para gerenciamento integrado do PE constitui

ferramenta essencial para assegurar a adequada condução das ações estratégicas, permitindo maior centralização

das informações, monitoramento contínuo dos objetivos institucionais, acompanhamento da execução dos
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projetos e planos de ação, atualização das informações em tempo real e geração de dados gerenciais que subsidiem

o processo de tomada de decisão.

3.3. Atualmente, a Fundação utiliza sistema informatizado, no modelo SaaS (Software as a Service), em plataforma

web, voltado ao gerenciamento integrado do Planejamento Estratégico institucional, contratado via dispensa de

licitação, conforme processo administrativo PROA Nº 24/9010-0000022-8.

3.4. Contudo, no último mês, a empresa originalmente contratada comunicou alteração superveniente relacionada à

pessoa jurídica responsável pela execução contratual, circunstância Folha 3 do Relatório de Situação nº

013/2026/GT PE/RS-Prev que demandou análise administrativa e jurídica quanto à possibilidade de continuidade

do vínculo originalmente estabelecido.

3.5. Após avaliação técnica e jurídica da situação apresentada, verificou-se a necessidade de encerramento da

contratação vigente e adoção das medidas administrativas cabíveis para abertura de novo processo administrativo

destinado à manutenção da solução tecnológica utilizada pela Fundação, de forma a assegurar a continuidade

operacional das atividades relacionadas ao gerenciamento estratégico institucional.

3.6. A necessidade da contratação permanece plenamente caracterizada, especialmente considerando que a Fundação

se encontra em plena execução do ciclo do Planejamento Estratégico 2024–2027, cuja gestão e acompanhamento

dependem da manutenção de ferramenta tecnológica capaz de assegurar continuidade operacional, monitoramento

de resultados institucionais, acompanhamento de metas e adequada condução das atividades relacionadas à

governança estratégica.

3 .7 . A indisponibilidade de solução tecnológica similar à atualmente empregada poderá ocasionar impactos

operacionais relacionados ao acompanhamento de indicadores, monitoramento dos objetivos estratégicos, gestão

de planos de ação e consolidação das informações necessárias ao adequado funcionamento dos processos de

governança institucional.

3.8. Além disso, a contratação está alinhada aos princípios da eficiência, governança, continuidade administrativa,

segurança da informação e melhoria contínua dos processos institucionais, contribuindo para maior

confiabilidade, rastreabilidade e organização das informações estratégicas da Fundação.
 

4. DESCRIÇÃO DO ESCOPO DO SERVIÇO

4.1. Sistema informatizado no modelo SAAS – software as a service  (software como serviço), em plataforma WEB,

para o gerenciamento integrado de planejamento estratégico, abrangendo a implantação, migração de dados,

capacitação de usuários, manutenção e suporte técnico. A plataforma deve possuir, no mínimo, os seguintes

processos de negócio:

4.1.1. Criação e manutenção da matriz SWOT;

4.1.2. Criação e manutenção de missão, visão e valores;

4.1.3. Criação e manutenção de objetivos estratégicos;

4.1.4. Criação e manutenção de indicadores de desempenho vinculados aos objetivos estratégicos;

4.1.5. Criação e manutenção de planos de ação / projetos com suas fases e ações;

4.1.6. Gestão e monitoramento do atingimento das metas por meios de relatórios gráficos, sinalização de desempenho,

dashboards, mensagens eletrônicas, entre outros recursos de alerta;

4.2. Ainda, o sistema deverá atender às seguintes características:

4.2.1. Controle de planos de ação, que devem observar as especificidades abaixo;

4.2.1.1. Integração entre os processos de negócios;

4.2.1.2. Cronogramas com datas estimadas de conclusão, com base nas ações realizadas;

4.2.1.3. Controle de baseline, com original previsto, atual previsto e realizado;

4.2.1.4. Registros de justificativas para ações e etapas, com a possibilidade de emissão de relatórios;
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4.2.1.5. Objetivos associados aos planos de ação;

4.2.1.6. Painel dos planos de ação, com responsáveis, datas, percentuais de conclusão e custos;

4.2.1.7. Gestão de indicadores (KPI) que considere objetivos, metas, planos de ação e indicadores;

4.2.1.8. Logs de utilização dos módulos;

4.2.1.9. Geração de tipos diversos de relatórios que demonstrem, dentre outras informações: metas e objetivos

estratégicos, matriz SWOT, status geral, status de objetivos, status de iniciativas, status de indicadores

e acompanhamento dos planos de ação.

4.2.2. Fornecimento de senhas de acesso individuais e personalizáveis, para a quantidade de usuários descrita neste

documento, com níveis de acesso de administradores, usuários e visualizadores, ou equivalentes;

4.2.3. Disponibilização de novas versões, com a correção de bugs, lançamento de novas funcionalidades e

aprimoramentos, ou outras atualizações do sistema, durante o período contratual.
 
5. DA FORMA E DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. O prazo de vigência da contratação é de 14 (Catorze) meses contados da data de assinatura do contrato, podendo

ser prorrogado por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

5.2. O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento

convocatório, do Termo de Referência e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências

da inexecução total ou parcial. Destacam-se as rotinas de execução do contrato a seguir:

5.2.1. A fase inicial de implantação deverá ser realizada com a liberação de acesso para o quantitativo de licenças

previstas neste termo de referência, bem como na realização dos treinamentos previstos.

5.2.2. O acesso à ferramenta deverá estar liberado no início da implantação;

5.2.3. Os treinamentos deverão ser ajustados na implantação de forma a permitir a capacitação dos envolvidos.

5.3. O regime de execução do contrato será por preço global.

5.4. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante ou equipe da RS-Prev, para este fim

especialmente designado, de acordo com o item 7 deste documento.

5.5. O sistema de gerenciamento do planejamento estratégico deverá ser disponibilizado através da internet, com uso

de navegadores como chrome e firefox.

5.6. O fornecedor deverá realizar a implantação do sistema e os cadastros inicias, especialmente o cadastro da estrutura

organizacional da Fundação; usuários com seus perfis de segurança; mapas estratégicos; objetivos estratégicos;

indicadores de desempenho; planos de ação; painéis estratégicos e gerenciais; metas de cada indicador e quaisquer

outros itens relacionados aos módulos de utilização contratados.

5 . 7 . Deverá ser realizado treinamento aos usuários que contemple: visão geral sobre o ambiente técnico;

funcionalidades do sistema; ferramentas de consulta; operação e manutenção do sistema, metodologia utilizada,

possíveis adequações de apoio (segurança, parametrização, etc.) e suporte ao usuário.

5.8. Os prazos de entrega dos serviços são:
 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO PRAZO ENTREGA

01
Disponibilização do sistema com o acesso de pelo menos 15

usuários

 
Até 10 dias após a assinatura do contrato

 

02 Implantação e treinamento dos usuários Até 05 dias após a disponibilização do
sistema

 
 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Termo de referência 007 2026 (1745851)         SEI 26/9010-9000022-3 / pg. 3



6.1. O fornecimento do objeto deste termo de referência inclui os serviços de suporte técnico à distância com um canal

aberto para sanar dúvidas, registrar sugestões e fornecer orientações.

6.2. O fornecedor deverá garantir a atualização dos softwares, durante a vigência do contrato, sem limites de utilização

ou custo adicional.

6 .2 . O fornecedor será integralmente responsável pelos aspectos técnicos relacionados ao gerenciamento dos

equipamentos e softwares, incluindo sua instalação, manutenção, backups, equipamentos de processamento de

dados, gestão da segurança da informação e quaisquer outros componentes necessários à operacionalização do

sistema.

6.3. O fornecedor será integralmente responsável pela garantia da continuidade de operação do sistema, incluindo, mas

não se limitando, à realização de backups e procedimentos de desastres.

6.4. O fornecedor deve disponibilizar atualizações legais, e de versões para a correção de bugs, falhas detectadas no

sistema, assim como atualização de versões conforme a implementação de novas funcionalidades.

6.5. O fornecedor deverá fornecer suporte técnico, provendo serviços de manutenção (corretiva e evolutiva) do

sistema, a fim de assegurar a plenitude operacional e o funcionamento satisfatório da solução.

6.6. O suporte técnico deverá estar disponível em dias úteis, no horário comercial, por meio de sistema web no qual

serão gerenciados todos os chamados e solicitações pendentes.

6.6.1. As demandas de suporte técnico deverão ser classificadas em quatro níveis de severidade, com prazos de

atendimento iguais ou inferiores aos indicados a seguir:
 

ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO

NÍVEL TIPO DEFINIÇÃO TRATAMENTO
[1]

01
Falhas

urgentes
(críticas)

São as que provoquem paralisação total do
sistema ou de algum aplicativo/serviço que

fique indisponível
Restabelecimento em até 02 (duas) horas

02
Falhas semi-

urgentes
(majoritárias)

São as que provoquem a paralisação parcial de
funcionalidades críticas do sistema

Diagnóstico e tratamento em até 04
(quatro) horas

03
Falhas não
urgentes

(minoritárias)

São aquelas que não afetem funções críticas do
sistema

Diagnóstico e tratamento em até 24 (vinte
e quatro) horas

04 Falhas em
impacto

São as consultas sobre configuração, manuseio,
funcionalidades ativas; upgrade de software ou

aplicação de patches; atualização de
documentação

Diagnóstico e tratamento em até 48
(quarenta e oito) horas ou conforme

acordado com a CONTRATANTE na
ocasião do evento

Tabela 1: Acordo de Nível de Serviço

 
6.7. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial dos serviços sem a prévia e expressa

anuência da Contratante.

6.8. Não será exigida garantia da contratação prevista no artigo 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
 
7. REQUISITOS TÉCNICOS DA CONTRATAÇÃO

7.1. Além dos requisitos contratuais, o fornecedor deve atender às seguintes especificações técnicas para o sistema:

7.1.1. Ter espaço de armazenamento não inferior a 40GB.

7.1.2. Permitir a configuração da apresentação visual da RS-Prev.

7.1.3. Ser compatível com navegadores web Google Chrome, Firefox e Microsoft Edge .

7.1.4. Ter acesso limitado à plataforma web, sem a necessidade de instalação de quaisquer componentes do usuário

final.
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7.1.5. Garantir o acesso ao sistema com protocolo de segurança SSL (HTTPS).

7.1.6. Manter registro de logs das alterações realizadas nos dados de forma seletiva, contendo, no mínimo informações

como data, hora, usuário, dados alterados e conteúdo anterior.

7.1.7. Possibilitar a restrição de acesso a partir de IP (Internet Protocol) pré-definidos.

7.1.8. Garantir a segurança física e lógica dos dados armazenados;

7.1.9. Permitir a criação de diferentes perfis de acesso, como administradores, usuários e visualizadores, ou

equivalentes.

7.1.10. Possibilitar o envio automático de mensagens através de SMTP (Simple Mail Transfer Protocol).

7.1.11. Permitir a exportação dos dados para os formatos csv, xml e pdf.

7.1.12. Controlar o acesso através de senhas, com a permissão do usuário trocar a sua senha.

7.1.13. Ser operada através de interface gráfica, teclado e mouse.

7.1.14. Ter a interface com usuários (apresentação das telas de dados), relatórios, manuais e documentação básica

gerados em língua portuguesa do Brasil.

7.1.15. Permitir o backup e restauração de dados, que serão responsabilidade da contratada.

7.1.16. Ter banco de dados hospedado em nuvem, em datacenter com garantia de disponibilidade certificada pela

TIA-942, ou superior.

7.1.17. Permitir o cadastro de todos os itens previstos no planejamento estratégico: objetivos, indicadores, metas,

planos de ação e seus desdobramentos.

7.1.18. Permitir a criação de modelos de relatórios (campos pré-configurados) customizáveis pelos usuários.

7.1.19. Possibilitar que os relatórios sejam exportados nos formatos de csv, xml e pdf.

7.1.20. Permitir acessos simultâneos.
 

8. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

8.1. A execução dos serviços prestados pela CONTRATADA será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e

avaliação por representante ou equipe da RS-Prev, para este fim especialmente designado.

8.2. O representante ou equipe, fiscal do Contrato, tem a capacidade de paralisar ou solicitar o refazimento de qualquer

serviço que não seja executado em conformidade com o plano ou programa de manutenção, norma técnica ou

qualquer disposição oficial aplicável ao objeto do Contrato.

8.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da RS-Prev ou de seus agentes e prepostos.

8.4. O representante da RS-Prev deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução

dos serviços e do Contrato.

8.5. O representante da RS-Prev deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências

necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

8.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a RS-Prev convocará o representante da empresa

CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos resultados e das

sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44).
 

9. PAGAMENTO

9.1. O pagamento a que se refere o serviço mensal será efetuado pela CONTRATANTE, por meio de ordem bancária,
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fatura ou boleto, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA, no dia 10 de

cada mês subsequente aos serviços prestados.

9 .2 . O pagamento a que se refere à i mplantação e/ou treinamento inicial dos usuários  será efetuado pela

CONTRATANTE, por meio de ordem bancária, fatura ou boleto, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pela CONTRATADA, em até 5 dias úteis subsequentes ao final do serviço prestado.

9.3. A nota fiscal/fatura deverá ser encaminhada à CONTRATANTE para o e-mail financeiro@rsprev.com.br, até o

último dia útil do mês de competência do serviço prestado.

9.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo fiscal do contrato, condicionado este ato

à verificação da conformidade da nota fiscal/fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados,

devidamente acompanhada dos documentos necessários à comprovação da prestação dos serviços, bem como à

apresentação/conferência das certidões de regularidade fiscal, trabalhista e jurídicas pela empresa

CONTRATADA.

9.5. O pagamento será efetuado por serviço efetivamente prestado e aceito.
 
 
10. DO REAJUSTE

10.1. Os valores dos serviços prestados, poderão ser reajustados anualmente, na proporção da variação do Índice

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -

IBGE, tornando-se como índice referencial o do mês correspondente ao do contrato firmado por todas as partes.
 

11. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de dispensa de licitação com fundamento na hipótese do

art. 75, inciso II da Lei n° 14.133/2021.

11.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a

Administração CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e

subordinação direta.

11.3. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os requisitos de habilitação descritos nos itens 11.4 e

11.5.
 

11.4. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica:

11.4.1. Cédula de identidade em se tratando de pessoa física;

11.4.2. Registro comercial, no caso de empresa individual;

11.4.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades

comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

administradores;

11.4.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

11.4.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato

de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigir;

11.4.6. Enquadramento como empresa de pequeno porte ou microempresa emitido pela Junta Comercial, Industrial e

Serviços do Rio Grande do Sul ou Órgão equivalente de outro Estado da Federação, ou, ainda, pela forma

prevista no art. 39A da Lei federal nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, acompanhada da declaração na

forma eletrônica, quando for o caso.

11.5. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
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11.5.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;

11.5.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

11.5.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo à sede do

participante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

11.5.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do participante, e,

independentemente da sua sede, para com a Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul, na forma da lei;

11.5.5. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

11.5.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.
 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR E APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

12.1.O valor global estimado para o serviço incluindo, disponibilização do sistema e os custos de treinamento e

implantação é de R$ 6.534,00 (seis mil, quinhentos e trinta e quatro reais).

12.2. Para fins de elaboração da proposta de preços, a empresa proponente deverá apresentar o valor global para o

fornecimento, isto é, o valor ofertado deverá corresponder à soma dos itens da tabela acima, considerando o

fornecimento do sistema pelo prazo indicado somado aos valores correspondentes a outros serviços, conforme

modelo de proposta de preços, Anexo I do Termo de Referência.
 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da contratação do presente objeto correrão à conta dos recursos próprios da RS-Prev por

meio da conta orçamentária 4.02.01.04.05
 
14. DA CONFIDENCIALIDADE, DA OBSERVÂNCIA À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LGPD
E DA PREVENÇÃO À FRAUDE E À CORRUPÇÃO
 
14.1. A empresa que vier a ser CONTRATADA deverá guardar o mais absoluto sigilo em relação às informações ou

documentos de qualquer natureza a que venha tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e

criminalmente por sua indevida divulgação ou incorreta ou descuidada utilização.

14.2. Em relação a toda e qualquer informação que tenha acesso da RS-Prev, se comprometerá a não as utilizar para si,

divulgar ou delas dar conhecimento a terceiros, inclusive após concluído o processo de prestação de serviços.

14.3. A expressão “informação” abrange toda informação escrita, verbal ou apresentada de outro modo tangível ou

intangível, inclusive, através de mídias digitais, relativas a informações administrativas, operacionais, técnicas,

financeiras ou comerciais.

14.4. A infração de quaisquer disposições desta cláusula, bem como a divulgação de qualquer informação confidencial,

ou seja, todos os documentos, informações e dados da RS-Prev, de seus participantes, colaboradores ou gestores

ao mercado e/ou a outras pessoas físicas e jurídicas, dará ensejo a indenizações por perdas e danos, inclusive, as

de ordem moral e concorrencial, que porventura a RS-Prev e/ou seus administradores venham a sofrer em

decorrência de tal falta, recaindo essas responsabilidades sobre a CONTRATADA.

14.5. A CONTRATADA tratará os Dados Pessoais fornecidos pela RS-Prev para finalidades lícitas relacionadas com a

prestação dos serviços objeto do Contrato e de acordo com os prazos exigidos pela legislação aplicável.

14.6. O Tratamento de Dados Pessoais realizado nos termos deste instrumento observará as seguintes diretrizes:

14.6.1. Duração do Tratamento; e

14.6.2. Finalidade do Tratamento.

14.7. Qualquer alteração relacionada ao Tratamento de Dados relacionados ao objeto do Contrato ou qualquer outra
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disposição relacionada à proteção de dados deverá ser celebrada entre as Partes por escrito, por meio de termo

aditivo.

14.8. A CONTRATADA deverá tomar ciência da Política de Privacidade e de Proteção de Dados Pessoais da RS-Prev,

disponível em seu site, responsabilizando-se por zelar pelo seu cumprimento e por manter todas as medidas de

segurança, técnicas e administrativas necessárias à proteção dos dados pessoais que possui acesso em razão do

Contrato firmado junto à Fundação, impedindo que terceiros deles possuam acesso, e ciente de que estará sujeito

às sanções cíveis e penais cabíveis, inclusive decorrentes da violação de segredo profissional, previstas no artigo

154 do Código Penal.

14.9. A CONTRATADA observará, incondicionalmente, o disposto na Lei Anticorrupção, declarando:

14.9.1. Não ter sido acusado e nem condenado por qualquer delito envolvendo fraude, corrupção ou suborno em

qualquer jurisdição do país;

14.9.2. Na hipótese de incorrer, durante a condução dos serviços contratados, em alguma situação que possa

caracterizar delito previsto na Lei Anticorrupção, a RS-Prev será imediatamente comunicada.
 

15. DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 

15.1. Das Infrações Administrativas

15.1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a CONTRATADA que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato.

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo.

c) der causa à inexecução total do contrato.

d) apresente declaração ou documentação falsa, ou preste declaração falsa durante a execução do contrato.

e) pratique ato fraudulento na execução do contrato.

f) comporte-se de modo inidôneo ou cometa fraude de qualquer natureza.

g) pratique ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

h) enseje o retardamento da execução ou da entrega do objeto do contrato, sem motivo justificado, o qual se

configura quando a CONTRATADA:

I. deixe de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 7 (sete) dias contados da data da ordem de serviço;

II. deixe de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias

intercalados.

15.2. Do Processo Administrativo e das Sanções Administrativas

15.2.1. A aplicação de quaisquer das penalidades aqui previstas realizar-se-á em processo administrativo, assegurado o

contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, e,

subsidiariamente, na Lei nº 15.612, de 6 de maio de 2021.

15.3. Poderão ser aplicadas pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

a ) advertência, para a infração prevista nesta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade

mais grave;

b) multa, nas modalidades:

I. compensatória, de até 10% sobre o valor da parcela inadimplida, para as infrações previstas, observada a gravidade da

infração, o dano causado, a reincidência e a vantagem auferida;

I I . moratória, pelo atraso injustificado na execução do contrato, de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

III. impedimento de licitar e contratar, para as infrações previstas nesta cláusula, quando não se justificar a imposição de
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penalidade mais grave;

IV. emissão de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, para as infrações de maior gravidade previstas nesta

cláusula.

15.4. Da Aplicação das Sanções

15.4.1. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

15.4.2. A aplicação de sanções não exime a CONTRATADA da obrigação de reparar os danos, perdas ou prejuízos

que venha a causar ao ente público.

15.4.3. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

15.4.4. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no instrumento, poderá ser

rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados nos incisos do caput

do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021.

15.4.5. As sanções previstas neste item não elidem a aplicação das penalidades estabelecidas na Lei Federal nº 12.846,

de 1º de agosto de 2013, conforme o disposto no seu art. 30, nos arts. 337-E a 337- P, Capítulo II-B, do

Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), ou na Lei

estadual nº 15.228, de 25 de setembro de 2018, em especial seu art. 41.

15.4.6. Serão reputados como inidôneos atos como os descritos nos arts.337-F, 337-I, 337-J, 337-K, 337-L e no art.

337-M, §§ 1º e 2º, do Capítulo II-B, do Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de

dezembro de 1940 (Código Penal).

15.4.7. As sanções de suspensão e de declaração de inidoneidade levam à inclusão do licitante no CFIL/RS.

15.4.8. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a

rescisão unilateral do contrato, mediante decisão motivada no respectivo processo administrativo.

15.4.9. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.
 
 

 
Esse Termo de Referência é assinado digitalmente por:
 
Andressa dos Santos Manczak
Coordenadora GT PE
 
 
Bryan Ricardo Orthman Aguiar
Assessor
Compras e Contratações
 
 
 
Rafael Rocha Luzardo
Diretor de Administração
 
 
Elisângela Hesse
Diretora-Presidente
 
 

[1]
 A contagem dos prazos de atendimento inicia a partir da notificação da falha pela CONTRATANTE.
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Porto Alegre, 28 de maio de 2026.

 

Documento assinado eletronicamente por Andressa dos Santos Manczak , em 29/05/2026, às 09:52,
conforme horário oficial de Brasília, com o emprego de assinatura eletrônica simples, com fundamento
no inciso I e § 3º do art. 4º do Decreto Estadual nº 56.671, de 26 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Bryan Ricardo Orthman Aguiar , em 29/05/2026, às 09:52,
conforme horário oficial de Brasília, com o emprego de assinatura eletrônica simples, com fundamento
no inciso I e § 3º do art. 4º do Decreto Estadual nº 56.671, de 26 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Rocha Luzardo, em 29/05/2026, às 14:41, conforme
horário oficial de Brasília, com o emprego de assinatura eletrônica simples, com fundamento no inciso I e
§ 3º do art. 4º do Decreto Estadual nº 56.671, de 26 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Elisângela Hesse, em 29/05/2026, às 17:03, horário oficial de
Brasília, com o emprego de assinatura eletrônica avançada via conta digital da Plataforma gov.br, com
fundamento no inciso II do art. 4º do Decreto Estadual nº 56.671, de 26 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1745851 e o
código CRC BAEBDFCE.
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